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ADVERTÊNCIA 

 
 

 
O Município de São João da Lagoa-MG ADVERTE a todos os Licitantes, que não 

está hesitando penalizar Empresas que descumpram o pactuado. 

 

Solicitamos que as Empresas apresentem suas Propostas e Lances de forma 

consciente, com a certeza de que poderão cumprir com a entrega do objeto da 

forma como foi pedido no Edital e dentro dos prazos, preços e padrões de 

qualidade exigidos. 

 

Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são exceções à 

regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão deferidos, 

se em total consonância com a Lei. 

 

Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma séria e 

consciente, visando evitar problemas, tanto para a Administração Pública como para 

as Empresas Licitantes. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 

 

PROCESSO N° 023/2024 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA LAGOA 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS DESTINADOS ÀS ESCOLAS 

MUNICIPAIS JOSÉ CARLOS DE LIMA, BENEDITO PEREIRA LIMA E FADA ENCANTADA, 
CONFORME CONVÊNIO DE SAÍDA Nº 1261001200/2022/SEE, VISANDO A MELHORIA DAS 
CONDIÇÕES ESTRUTURAIS E PEDAGÓGICAS DAS UNIDADES ESCOLARES. 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por item 
 
MODO DE DISPUTA: 
aberto 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS 
 
 

• RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 23h59min do dia 20/12/2024 

• RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 23h59min do dia 20/12/2024 

• RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08h59min do dia 26/12/2024 

• DATA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:00 horas do dia 26/12/2024 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL 
– www.licitardigital.com.br 
 
CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: à disposição dos 
interessados no Departamento de Licitações, situado na Av. Coração de Jesus, nº 1005, Centro- 
São João da Lagoa/ MG- CEP39355-000, em dias e horários de expediente, a partir da data de 
sua publicação. Pelos sites: www.saojoaodalagoa.mg.gov.br, www.licitardigital.com.br. Telefone: 
(38) 3228-8133.   
 
Esclarecimentos: Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br. 

 
 
 
 

mailto:licita.pmsjl@yahoo.com.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

 

PROCESSO N° 023/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2024 

 
 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA LAGOA/MG, com endereço à Av. Coração de Jesus, nº 1005, centro, 
São João da Lagoa, Minas Gerais, CEP 39.355-000, torna pública realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 008, 
de 1º de abril de 2024, e demais legislação aplicável, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 
 
Os trabalhos serão conduzidos pela Sr.(a) Betânia Saraiva Eulálio, Agente de Contratação, designada pela 
Portaria n° 014/2024, 22 de janeiro de 2024, e pela Equipe de Apoio, integrada por: José Leonan Leite dos 
Santos, Vanderson Fernandes Santos e Ricardo Soares de Jesus, anexada aos autos do procedimento e regido 
pelas s Leis nº 14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Municipal nº 008/2024 e demais normas 
pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 
 
O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de São João da Lagoa, 
através do endereço eletrônico www.saojoaodalagoa.mg.gov.br, na Plataforma de Licitações Licitar Digital, 
através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br e também no prédio sede da Prefeitura Municipal de 
São João da Lagoa/MG, em dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação. 
 
Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão ou 
revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, 
bem como, no site da Prefeitura Municipal: www.saojoaodalagoa.mg.gov.br.  
 
A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado ou não 
visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 
 
1. DO OBJETO 
1.1 – O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS 
DESTINADOS ÀS ESCOLAS MUNICIPAIS JOSÉ CARLOS DE LIMA, BENEDITO PEREIRA LIMA E 
FADA ENCANTADA, CONFORME CONVÊNIO DE SAÍDA Nº 1261001200/2022/SEE, VISANDO A 
MELHORIA DAS CONDIÇÕES ESTRUTURAIS E PEDAGÓGICAS DAS UNIDADES ESCOLARES, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência/Projeto Básico, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
1.3. A descrição detalhada da aquisição do objeto da presente licitação ocorrerá de acordo com as especificações 
contidas no Anexo I – Termo de Referência deste Edital, e deverão ser minuciosamente observadas pelas 
licitantes quando da elaboração de suas propostas, havendo divergências entre o quantitativo e/ou sequência do 
objeto constante deste edital e quantitativo e/ ou sequência do objeto constante da planilha eletrônica do 
Sistema usado por essa municipalidade prevalecerá a sequência e/ou quantitativo da planilha do sistema. 
 
2. ÁREA SOLICITANTE 
2.1 - Secretaria de Municipal de Educação e Cultura. 
 

mailto:licita.pmsjl@yahoo.com.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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3. DA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente e compatível com o objeto licitado, 
previamente cadastradas na Plataforma de Licitações Licitar Digital - www.licitardigital.com.br. 
 
3.1.1. A presente licitação será de concorrência restrita às microempresas - ME, empresas de pequeno porte 
- EPP e equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta 
correspondente aos limites definidos no inciso II do caput do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 2006, nela 
incluídos os atos cooperados e não cooperados).  
 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado no 
item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si;  
3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista;  
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;  
3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 1 

 
1 Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, 
tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou seja, o edital não traz em seu termo de referência nenhuma característica própria 
que justificasse a admissão de empresas em consórcio. A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e fora dos valores 
preceituados pela legislação como grande vulto, atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da 

mailto:licita.pmsjl@yahoo.com.br
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.  
 
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 
ou entidade.  
 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
 
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
 
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
4.1. O edital está disponível na internet, nos sites www.saojoaodalagoa.mg.gov.br e www.licitardigital.com.br.  
4.2. Os interessados em participar do certame obrigam-se a acompanhar as publicações de avisos e atos 
referentes ao processo nos sites www.saojoaodalagoa.mg.gov.br e www.licitardigital.com.br.  
4.3. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
4.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
(www.licitardigital.com.br, e www.saojoaodalagoa.mg.gov.br.) no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
4.5. Nos sistemas acima indicados, no campo próprio do processo, serão disponibilizadas informações que o(a) 
Pregoeiro (a) julgar relevantes, razão pela qual os interessados devem consultar o site com frequência.  
4.6. Os pedidos de esclarecimentos e impugnação poderão ser encaminhados para o e-mail 
licita.pmsjl@yahoo.com.br, ou pelo site www.licitardigital.com.br, ou através de carta protocolizada, até o 3º 
(terceiro) dia útil que anteceder a data de abertura do certame, por meio eletrônico com identificação do 
interessado. 
4.7. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital de licitação perante a Administração o interessado que 
não o fizer até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a data de abertura do certame. 

4.7.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 
Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o princípio da 
competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração. 

 

mailto:licita.pmsjl@yahoo.com.br
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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4.7.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

4.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

5 - DO CREDENCIAMENTO 
5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 
segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
 
5.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da 
Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
 
5.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de São João da Lagoa, ao provedor 
do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido do acesso. 
 
5.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 
 
5.5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.   
 
5.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital.  
 
5.7. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/21.  
( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 
14.133/21.  
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.  
( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 
proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.  
( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;  
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 
menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 
Constituição Federal/88. 
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/88.  

mailto:licita.pmsjl@yahoo.com.br
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( ) Declaro não possuir contratos celebrados com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do 
art.4°, §§ 2° e 3° da Lei nº 14.133 de 2021. (Para empresas enquadradas como ME/EPP/Cooperativa) 
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar 
enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro 
conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência, observado também o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei Federal n. 14.133/2021.  
(  ) Sim, ME      (  ) Sim, EPP      (  ) Não, outros enquadramentos 
 

• no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

• nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 

5.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.8.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
5.8.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 
 

5.9. A obtenção dos benefícios previstos na Lei Complementar n° 123/2006, fica limitado às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

5.9.1 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 
contrato na aplicação dos limites previstos no item acima.  

 
5.10. O licitante é responsável pelo preenchimento das declarações disponibilizadas pela plataforma do pregão 
eletrônico, sendo que a Administração não responde por sua omissão, negligência ou simples desatenção, 
estando sujeito a ser inabilitado ou deixar usufruir do regime jurídico diferenciado conferido pela Lei 
Complementar 123/06, devido ao não preenchimento dos campos necessários exigidos pela Lei 14.133/2021.   
 
5.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 
6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
6.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 
6.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 
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6.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
6.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

6.6.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e 
6.6.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 
e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.7. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.7.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
6.7.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto. 

6.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 6.6 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
6.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
6.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
7.1.1. Valor total e unitário do item; 
7.1.2. Marca (quando for o caso); 
7.1.3. Fabricante.  
7.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 
 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.  
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  
7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
7.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 
7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
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7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas.  
7.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Município de São João da Lagoa e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
7.12. Não serão consideradas propostas com oferta de vantagem não prevista neste edital. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 
8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não 
apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
8.7.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 5,00 (cinco reais). 
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço.  
8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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8.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
8.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.20. A pregoeira, poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa 
comprometer restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação 
eletrônica automática via sistema. 
8.21. A Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item anterior, implica a retirada do licitante do 
certame, sem prejuízo do direito de defesa. 
 
Da preferência para ME/EPP: 
8.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
8.22.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
8.23. Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991, conforme 
procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos seguintes termos: 
 
8.23.1. Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de pequeno porte, caberá a 
aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para:  

8.23.1.1. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo 
Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;  
8.23.1.2. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e  
8.23.1.3. bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo 
Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991. 
 

8.23.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 8.23.1.1, na ordem de classificação, serão 
convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta 
válida, caso em que será declarado vencedor do certame.  
8.23.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 8.23.1.1, por qualquer motivo, serão convocadas as 
empresas classificadas que estejam enquadradas no item 8.23.1.2, na ordem de classificação, para a comprovação 
e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra para o item 8.23.1.3 caso esse direito não seja 
exercido.  

mailto:licita.pmsjl@yahoo.com.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm


  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA LAGOA 

CNPJ Nº 01.612.494/0001-28 

 

 

Pág. 11 
Av. Coração de Jesus, 1005 – Centro  

São João da Lagoa– MG – CEP 39.355-000 

licita.pmsjl@yahoo.com.br – Tel.: 38 3228-8133 
Licitações e Contratos 

8.23.4. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito 
de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às 
médias e às grandes empresas na mesma situação 
 
Critérios de desempate: 
8.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
8.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 
da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.25.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
8.25.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
8.25.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
8.25.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

8.26. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

8.26.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
8. 26.2. empresas brasileiras; 
8. 26.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8. 26.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

 
Da negociação: 
8.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a pregoeira poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  
 

8.27.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia pesquisa de 
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados os preços unitários máximos contidos 
na tabela do item 1.1 do Termo de referência, como critério de aceitabilidade.  
8.27.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de 
lote ou qualquer outro motivo.  
8.27.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  
8.27.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
8.27.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.  
8.27.6. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  
8.27.7. É facultado à pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 
8.28. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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9. DA FASE DE JULGAMENTO 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
federal nº 14.133/21 e legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 
 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);   
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 
9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.  

9.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens deste 
edital. 
 
9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  
9.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que: 

9.6.1. contiver vícios insanáveis; 
9.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
9.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
9.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

9.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove: 

9.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
9.7.1.1. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
9.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 
ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  
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9.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas;  
9.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  
9.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
10 - DA HABILITAÇÃO  
10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
10.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 

janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
10.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por 
formato digital. 
10.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
10.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas. 
10.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
10.8. A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes documentos 
comprobatórios de habilitação e qualificação: 
 
10.9– Habilitação Jurídica: 
10.9.1. Certidão simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual na Junta 
Comercial, no caso de firma individual.  
10.9.1.1. Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social2 em vigor (que poderá ser apresentado na forma 
consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de Sociedades 
Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição e 
posse de seus administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o 
Estatuto. Apresentar documentação pessoal dos sócios.  
10.9.2. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva;  
10.9.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício.  
10.9.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 

 
2 NOTA EXPLICATIVA: O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, 
devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas. 
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10.9.5. O Microempreendedor Individual (MEI) deverá comprovar sua condição mediante a apresentação do 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, que poderá ser obtido no endereço: 
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/Certificado. 
10.9.6. Cédula de identidade e CPF dos representantes legais. 
 
10.10 – Regularidade Fiscal e Trabalhista 
10.10.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 
10. 10.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação 
de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
10. 10.3. Prova de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova 
equivalente, na forma da lei; 
10. 10.4. Prova de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
10. 10.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
10. 10.6. Prova de regularidade de débitos trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho (CNDT). 
10. 10.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
 
10.11 - Qualificação Econômica - Financeira. 
10.11.1 - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 
 

10.12 - Qualificação Técnica 
10.12.1. No mínimo, 01(um) atestado de capacidade técnica operacional, podendo ser apresentado mais de um 
atestado, em nome da LICITANTE, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, informando que 
realiza ou realizou fornecimento de objeto com características semelhantes desta licitação. Este atestado deverá 
conter a especificação do objeto fornecido, do tipo de fornecimento, com indicações das quantidades e outros 
dados característicos. Será considerado compatível a execução de 50% (cinquenta por cento) de objeto 
semelhante ao licitado, em consonância com o § 2º do Art. 67 da Lei Federal nº14.133/2021 [1].  
 
10.13 - Disposições Gerais da Habilitação 
10.13.1. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de até 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente 
de Contratação/Comissão Contratação. 
10.13.1.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  
10.13.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir.  
10.13.2.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente 
da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal.  
10.13.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  
10.13.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
10.13.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.  
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10.9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021. 
10.13.5.1. No caso de não constar no CRC quaisquer documentos exigidos nos itens deste Título, o licitante 
deverá complementar a documentação exigida.  
10.13.5.2. Se os documentos relacionados neste Título, indicados no CRC estiverem com os prazos vencidos, 
deverão ser apresentados novos documentos, em vigor. 
10.13.6. Os documentos exigidos deverão ser apresentados com vigência plena na data fixada para sua 
apresentação. 
10.13.6.1. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, deverão ser 
datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão, exceto atestados 
de capacidade técnica. 
10.13.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
10.13.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 10.9.1.  
10.13.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
10.13.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º 
do Decreto nº 8.538/2015). 
10.13.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
10.13.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
10.13.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
10.13.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
10.13.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
10.13.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.13.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
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11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico do 
Município: www.saojoaodalagoa.mg.gov.br. 
 
12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1.      Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)      der causa à inexecução parcial do contrato; 
b)      der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c)      der causa à inexecução total do contrato; 
d)      ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e)      apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f)       praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g)      comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h)      praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2.      Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
    i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
   ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

  iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

  iv.Multa: 
1.         Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2.         Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 5 % a 30% do 
valor do Contrato. 
3.         Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 30% 
(trinta por cento) do valor do Contrato. 
4.         Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 30% (trinta por cento) do 
valor do Contrato. 
5.         Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5 % a 30% do valor do 
Contrato. 
6.         Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor da parcela do objeto não executada. 
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12.3.      A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.3.4.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a)      a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b)      as peculiaridades do caso concreto; 
c)      as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d)      os danos que dela provierem para o Contratante; 
e)      a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, 
de 13 de abril de 2022. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. O edital está disponível na internet, nos sites www.saojoaodalagoa.mg.gov.br e www.licitardigital.com.br.  
13.2. Os interessados em participar do certame obrigam-se a acompanhar as publicações de avisos e atos 
referentes ao processo nos sites www.saojoaodalagoa.mg.gov.br e www.licitardigital.com.br.  
13.3. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
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13.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
(www.licitardigital.com.br, e www.saojoaodalagoa.mg.gov.br.) no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
13.5. Nos sistemas acima indicados, no campo próprio do processo, serão disponibilizadas informações que o(a) 
Agente de Contratação(a) julgar relevantes, razão pela qual os interessados devem consultar o site com 
frequência.  
13.6. Os pedidos de esclarecimentos e impugnação poderão ser encaminhados para o e-mail 
licita.pmsjl@yahoo.com.br, ou pelo site www.licitardigital.com.br, ou através de carta protocolizada, até o 3º 
(terceiro) dia útil que anteceder a data de abertura do certame, por meio eletrônico com identificação do 
interessado. 
13.7. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital de licitação perante a Administração o interessado 
que não o fizer até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a data de abertura do certame. 

13.7.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
13.7.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente abjudicará e 
homologará o procedimento licitatório. 
 
15. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO  
15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação do licitante vencedor, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado para a autoridade superior que poderá:  
15.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades  
15.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
15.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável;  
15.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
15.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando 
sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem 
lhes tenha dado causa.  
15.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente 
devidamente comprovado.  
15.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.  
 
16. DA CONTRATAÇÃO  
16.1. Homologado o resultado da licitação, o (s) licitante (s) mais bem classificado (s) terá (ão) o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o instrumento de contrato, sob 
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do transcurso do prazo;  
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração;  
(c) o motivo apresentado seja aceito pela Administração.  
16.3 O contrato será assinado por meio de assinatura digital na Plataforma de Licitações Licitar Digital, 
através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br.  
16.4 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.  
16.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes concordar com a contratação nos termos, em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá:  
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16.5.1 convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
16.5.2 adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
16.6 O prazo de vigência contratual será de 12(doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado, no caso de fornecimento ou serviço contínuo, conforme art. 106 e 107 da Lei n.14.133/2021.  
16.7 Caso as assinaturas digitais estejam com datas diferentes, a vigência será contada a partir da última 
assinatura.  

 
17. GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL.  
17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
18. DO REAJUSTAMENTO E REQUILIBRIO  
18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 11/12/2024. 
18.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.  
18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
18.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, 
anexo deste edital. 

 
20. DA SUBCONTRATAÇÃO 
20.1. É vedada a subcontratação do objeto no todo ou em parte. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente de contratação. 
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
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21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
21.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 
contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
21.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.12. O Município de São João da Lagoa/MG poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
21.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
21.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
21.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
21.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: www.licitardigital.com.br, 
https://www.gov.br/pncp/pt-br,  https://saojoaodalagoa.mg.gov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos 
no endereço Av. Coração de Jesus, Nº 1005, Centro, São João da Lagoa/MG, nos dias úteis, no horário das 
08:00 às 16:00, no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com 
acesso e vista franqueada aos interessados. 
 
21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Termo de Referência  
ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato  
ANEXO III - Declaração Conjunta;  
ANEXO IV – Declaração de Enquadramento. 
ANEXO V – Modelo de Proposta de Preços. 
 
21.16. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca de Coração de Jesus/MG. 
 
 

 São João da Lagoa – MG, 11 de dezembro de 2024. 
 
 
 
 

________________________________ 
Amanda Teixeira Leite 

Secretária Municipal de Educação e Cultura 
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ANEXO I  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
TR SEMED N°02/2024 

 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
1.1. Aquisição de mobiliários e equipamentos para as Escolas Municipais José Carlos de Lima, Benedito Pereira 
Lima e Fada Encantada, com o intuito se suprir a crescente demanda nas unidades escolares, proporcionando 
melhor eficiência no ensino e aprendizagem bem como a qualidade de trabalho de seus funcionários, conforme 
condições e especificações contidas no ETP e Termo de Referência. 
 

Item 
Grupo de 
Material 

Classe de 
Material 

Descrição do Item 
Preço 

Unitário 
Estimado 

Qtde. 
de 

Itens 

Valor Total 
Estimado 
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Código CATMAT 459155 
Conjunto Escolar - Componentes: 1 Mesa E 4 
Cadeiras, Material: Madeira E Aço, Tamanho: Cjc-
01, Material Tampo: Mdf, Tratamento Superficial 
Estrutura: Antiferruginoso E Pintura Em Epóxi-
Pó, Características Adicionais: Cadeiras Com 
Assento e Encosto Em Polipropileno, 
Revestimento Tampo: Laminado Melamínico, Cor: 
Variada - Descrição complementar: Conjunto 
para Educação Infantil 4 Lugares Conjunto 
coletivo composto de 1 (uma) mesa e 4 (quatro) 
cadeiras. Mesa com tampo em plástico injetado 
com aplicação de laminado Melamínico na face 
superior, montado sobre estrutura tubular de aço. 
Cadeira individual empilhável com assento e 
encosto em polipropileno injetado ou em 
compensado anatômico moldado, montados sobre 
estrutura tubular de aço. 

R$1.210,00 35 R$42.350,00 
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Código CATMAT 429904 
Conjunto Escolar - Componentes: Mesa E 
Cadeira, Tamanho: 3, Tratamento Superficial 
Estrutura: Tinta Em Pó Híbrida, Características 
Adicionais: Porta Livro Em Polipropileno 
Reciclado - Descrição complementar: Conjunto 
Retangular Juvenil CJA – 03B Conjunto para 
Aluno Tamanho 3, sendo a altura do aluno 
compreendida entre 1,19 a 1,42M; Composto de: 1 
(uma) mesa individual com tampo em plástico 
ABS injetado, revestido na face superior de 
laminado Melamínico, dotado de travessa 
estrutural injetada em plástico técnico, montado 
sobre estrutura tubular de aço, contendo porta 
livros em plástico injetado; 1 (uma) cadeira 
empilhável, com assento e encosto em 
polipropileno ou em compensado anatômico 
moldado, montados sobre estrutura tubular de aço. 

R$393,20 39 R$15.334,80 
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Código CATMAT 344850 
Freezer - Tipo: Vertical, Capacidade: 550 L, 
Temperatura Operação: -80 °C, Tensão 
Alimentação: 110/220 V, Características 
Adicionais: Fechamento Magnético, Trava Com 
Chaves, Cinco Port - Descrição complementar: 
Freezer Vertical Dupla Função 
Freezer Doméstico – Tipo Vertical, com 
prateleiras reguláveis; Capacidade: 550 Litros; 
Tenção 110/220V 

R$4.777,71 06 R$28.666,26 
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Código CATMAT 460829 
Estante Metálica - Material: Aço 
Altura: 1,98 M, Largura: 0,92 M 
Profundidade: 0,40 M, Tipo Prateleiras: 
Reguláveis, Quantidade Prateleiras: 6 UM, 
Tratamento Superficial: Pintura Eletrostática, Cor: 
Cinza – Descrição complementar: Estante para 
Biblioteca Matéria prima: aço, Chapa 22, 
Prateleira: 05 prateleiras reguláveis, com anteparos 
laterais; tipo: dupla face; Medidas: 125cm Largura 
x 46cm Profundidade x 198cm Altura; 
Complemento especificação: Acabamento em 
pintura eletrostática com esmalte sintético, móvel 
na cor padrão da unidade adquirente, admite-se a 
variação de até 5% nas medidas de largura, 
profundidade, altura. 

R$1.801,58 10 R$18.015,80 
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Código CATMAT 475767 
Mesa Refeitório - Material Tampo: Mdf, 
Revestimento Tampo: Laminado Melamínico, 
Espessura: 15 MM, Altura: 64 CM, Material 
Estrutura: Tubo Aço Galvanizado, Acabamento 
Superficial Estrutura: Pintura Em Epóxi, 
Comprimento: 180 CM 
Largura: 60 CM, Características Adicionais: Banco 
Para 8 Lugares 
Descrição complementar: Conjunto Refeitório 
com 8 Lugares Composto de Mesa e 8 cadeiras 
Tamanho Juvenil 

R$2.613,33 05 R$13.066,65 
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Código CATMAT 421641 
Mesa Refeitório - Material Tampo: Mdf, 
Revestimento Tampo: Laminado Melamínico Alta 
Pressão, Espessura: 25 MM, Altura: 0,74 M, 
Acabamento Bordas: Pvc, Material Estrutura: 
Tubo Aço, Acabamento Superficial Estrutura: 
Fosfatização, Comprimento: 240 CM, Largura: 80 
CM - Descrição complementar: Mesa Para 
Refeitório 
Tampo: Mdf  revestido com Laminado de alta 
pressão; Estrutura em aço pintada em epóxi; 
Dimensões: 200cm (Largura) x 80cm 
(Profundidade) x 75cm (Altura) x 25mm 
(Espessura Mínima), Complemento especificação: 
Mesa para refeitório com ponteiras na mesma cor; 
todos os acoplamentos com parafuso e bucha 
metálica; mesa na cor cinza, com tampo revestido 
em laminado de alta pressão em ambos os lados; 
admite-se variação de até 5% nas medidas. 

R$1.804,00 05 R$9.020,00 
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Código CATMAT 483339 
Conjunto Escolar - Componentes: Mesa E 
Cadeira, Material: Madeira E Aço, Tamanho: Cja-
05, Material Tampo: Abs - Acrilonitrile/ 
Butadiene/Stirene, Características Adicionais: 
Cadeiras Com Assento E Encosto Em 
Polipropileno - Descrição complementar: 
Conjunto Escolar – Modelo CJA – 05B Para 
Aluno entre 1,46M a 1,76M Composição: 01 
mesa e 01 cadeira; Tampo: injetado em ABS, 
Formato: Cantos Arredondados; Estrutura (1): 
Tubular de Aço; Assento/Encosto: Polipropileno 
injetado; Estrutura: Tubular de aço; Pés: Ponteiras 
e Sapatas. 

R$299,66 10 R$2.996,60 

08 

M
o

b
ili

ár
io

 

M
o

b
ili

ár
io

 e
sc

o
la

r 
e 

d
e 

au
d

it
ó

ri
o

 

Código CATMAT 272599 
Refrigerador Doméstico - Capacidade: 380 L, 
Voltagem: 110/220 V, Características Adicionais: 
Congelador, Sistema Degelo Seco, Altura: 1.723 
MM, Largura: 645 MM, Profundidade: 715 MM, 
Cor: Branca, Tipo: Vertical 
Descrição complementar: Refrigerador 
Doméstico Tipo: Geladeira,  Capacidade: 380 
litros, Potencia motor: 1/8HP, Matéria Prima: 
Chapa de aço, Suporte de apoio e pés: Suporte 
fixo e pés com rodízios, Alimentação: 127/220 
Volts 

R$3.056,00 03 R$9.168,00 
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CATMAT 328487 – Bebedouro Água 
Tipo: Pressão Conjugado; Características 
Adicionais: 02 Saídas, Gelada/Natural E 01 Saída 
P/Criança E D; Voltagem: 110/220 V; Material 
Gabinete: Chapa Metálica Galvanizada; 
Acabamento Externo: Pintura Em Epoxi; Material 
Pia: Aço Inoxidável; Material Reservatório Água: 
Aço Inoxidável Com Serpentina 
Descrição complementar: Bebedouro 
Conjugado Infantil – Bebedouro Refrigerado 
Tipo: Coluna/conjugado adulto e infantil; 
Capacidade refrigeração: mínimo 6 litros/hora; 
Capacidade Reservatório: 1,2 litros; Gabinete: Aço 
inox com isolamento em EPS; Torneira: 01 para 
copo e 01 para jato; Vazão: 60 litros/hora; Tensão: 
110V. 

R$1.016,83 01 R$1.016,83 
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CATMAT 290750 – Cadeira Sobre Longarina 
Material Assento E Encosto: Espuma Injetada; 
Material Revestimento Assento E Encosto: 
Courvin; Cor: Azul; Quantidade Assentos: 5; 
Características Adicionais: Com Braços Fixos; 
Material Estofamento: Espuma De Poliuretano 
Injetado; Material Estrutura: Tubo Aço; 
Acabamento Superficial Longarina: Pintura Em 
Epóxi; Cor Longarina: Preta 
Descrição complementar: Longarina 5 lugares 
– Encosto e Assento Estofado Aplicação: Sala 
de Espera; Conjunto montado sobre longarinas de 
5 lugares, dispostos simetricamente de maneira a 
se obter uma acomodação de 5 usuários de forma 
ergonômica, confortável e com alto grau de 
liberdade para movimentação. 

R$1.298,33 03 R$3.895,00 
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CATMAT 230467 - Armário Aço 
Tratamento Superficial: Fosfatizado; Acabamento 
Superficial: Pintura Lisa; Cor: Cinza Claro; 
Quantidade Portas: 2 UN; Tipo Fechamento 
Portas: Com Fechadura; Quantidade Prateleiras: 
04 UN; Altura: 1,98 M; Largura: 0,85 M; 
Profundidade: 0,40 M; Tipo Aço: 22 (0,75 Mm); 
Quantidade Chaves: 02; Características Adicionais: 
Chapa Tratada Contra Oxidação (Fosfato De 
Zinco). 
Descrição complementar: Armário Professor 2 
Portas - Armário confeccionado em chapa de aço 
com dimensões de 1980x900x450mm, cor cinza 
claro, constituído de 02 portas com pivotamento 
lateral. Com sistema de travamento através de 
maçaneta e sistema Cremona que trava a porta na 
região central, superior e inferior, acompanha 
chaves. Com 4 prateleiras reforçadas, reguláveis 
através de cremalheiras laterais. Sistema de 
tratamento anti ferruginoso. 

R$891,35 15 R$13.370,25 
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CATMAT 207239 - Mesa Escritório 
Material Estrutura: Tubo Metálico; Acabamento 
Estrutura: Pintado; Material Tampo: Aglomerado; 
Revestimento Tampo: Folheado Madeira; 
Quantidade Gavetas: 2 Un; Largura: 0,90 M; 
Profundidade: 0,75 M; Altura: 0,75 M; Padrão 
Acabamento Tampo: Mógno; Cor Estrutura: 
Preta; Tipo Gavetas: Com Chave 
Descrição complementar: Mesa para 
Microcomputador - Estrutura: aço, pintada em 
epóxi, Tampo: Madeira aglomerada revestida de 
Melamínico; Base do teclado: com altura regulável, 
na mesma extensão da mesa. 

R$342,76 01 R$342,76 

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 
 
1.2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados a partir da assinatura do contrato, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
Critério de Julgamento  
1.3. O critério de julgamento das propostas será pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
1.4. PRAZO DO CONTRATO 
1.4.1. O prazo de entrega dos bens e montagem dos mobiliários será de 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir do envio da Ordem de Fornecimento. 
 
1.5. O princípio de parcelamento poderá ser aplicado no objeto dividindo em itens afim de buscar a ampliação 
da competição e de evitar a concentração de mercado. 
 
1.6. O custo estimado total da contratação é de R$157.242,95 (cento 
 
 e cinquenta e sete mil, duzentos e quarenta e dois reais e noventa e cinco centavos), conforme custos unitários 
apostos na tabela acima. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A estimativa da quantidade de mobiliário a ser adquirido para suprir as necessidades da Secretaria Municipal 
de Educação foi feita com base na demanda atual estimada e na estrutura física das unidades. A secretaria 
municipal de educação administra três unidades educacionais sendo elas as Escolas Municipais José Carlos de 
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Lima, Benedito Pereira Lima e Fada Encantada, que atualmente são compostas por 32 servidores que atuam na 
diretoria, secretaria, refeitório, manutenção, supervisão, pedagógico, biblioteca, informática, portaria, entre 
outros setores administrativos e técnicos das unidades; 41 docentes, 11 monitores de turma, 12 monitores de 
apoio, sendo estes servidores distribuídos pelas turmas nas unidades conforme a necessidade de cada turma visto 
que são atualmente 11 turmas de educação infantil e 19 turmas de anos iniciais do ensino fundamental e 
alfabetização; 543 alunos distribuídos entre as 30 turmas das unidades e que funcionam em turno matutino e 
vespertino; totalizando em pelo menos 636 pessoas circulando diariamente pelo espaço físico das unidades, 
lembrando que esses valores quantitativos de pessoal são dinâmicos e ainda considerando que há lista de espera 
para matrícula de alunos. Para atendimento eficaz de todo o público entre alunos e servidores nas unidades 
educacionais que ficam à disposição no espaço físico considerando as salas de aula, biblioteca, copa, refeitório, 
banheiros, divisão pedagógica e divisão administrativa, fica estabelecido a necessidade de atendimento à 
demanda. Assim, considerando o número de pessoas que estão nas unidades diariamente e o espaço disponível 
nas unidades, foi realizado este planejamento de aquisição de mobiliário necessário para atender adequadamente 
a demanda. 
 
2.2. A execução do objeto pactuado será relativa ao Convênio de Saída n°126001200/2022/SEE. 
 
2.3. Com o intuito se suprir a crescente demanda nas unidades escolares, proporcionando melhor eficiência no 
ensino e aprendizagem bem como a qualidade de trabalho de seus funcionários. Este estudo tem como intento 
solucionar os problemas relacionados às condições físicas dos ambientes das unidades escolares de modo a 
possibilitar melhor condição laboral para os servidores e para o público atendido. As quais possibilitam o maior 
adensamento da ocupação das instalações e acomodação de maneira adequada. Certos mobiliários em boas 
condições de uso são indispensáveis ao desempenho das atividades desenvolvidas, a qual garantirá melhores 
condições de trabalho aos servidores, visando ainda, proporcionar maior eficácia no desempenho destas 
atividades contribuindo para uma excelente gestão. Visando o melhoramento dos móveis nos setores que 
necessitam troca devido ao estado de danificação causado pelo uso e pelo tempo, importante suprir a demanda 
em alguns casos que são insuficientes, dessa forma pensando em um melhor atendimento e funcionamento dos 
serviços prestados à população. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. Conforme a exposição dos requisitos, a descrição da solução é: aquisição de mobiliário incluindo montagem, 
com entrega total, podendo ser parcelada, desde que dentro do prazo, com garantia e assistência técnica. 

3.2. Esta aquisição tem como intento solucionar os problemas relacionados às condições físicas dos ambientes 
de trabalho de modo a possibilitar melhor condição laboral para os servidores e para o público atendido. As 
quais possibilitam o maior adensamento da ocupação das instalações e acomodação de maneira adequada. 

3.3. Durante o período de garantia dos equipamentos, a Contratada deverá arcar com consertos e substituições 
em decorrência de feitos de fabricação, montagem, transporte, avarias, embalagem ou armazenamento e outros 
eventos, para os quais a Contratante não concorreu. 

3.4. O prazo para retirada dos equipamentos deverá ser de no máximo até 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação da Contratante e a devolução dos mesmos em até 10 (dez) dias úteis, a contar da retirada. 

3.5. Havendo necessidade de estender o prazo de devolução dos equipamentos, a Contratada deverá apresentar 
justificativa ao Fiscal do Contrato, dentro do prazo de 10 (dez) dias, o qual poderá ser estendido até o limite de 
20 (vinte) dias. 

3.6. Para a perfeita execução do objeto deste, aplica-se, no que couber, o Código de Defesa do Consumidor – 
Lei n°8.078/1990. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Os bens adquiridos devem seguir as normas ABNT vigentes, dado a garantia de segurança e qualidade, 
devido ao fim de utilização que será ligado em sua maioria a educação infantil pública e sua manutenção, 
devendo também atribuir qualidade à sua vida útil de utilização e conforto aos alunos e servidores, além de que 
deve obedecer às exigências mínimas do que é definido pelo Convênio pactuado para a aquisição desses bens. 
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4.2. REQUISITOS QUALITATIVOS: 
4.2.1. Os materiais empregados deverão ser de alta qualidade, com acabamento impecável, sem falhas. Os 
móveis deverão ser construídos de modo a terem resistência e estabilidade, seja em relação à matéria prima 
utilizada ou em relação ao processo produtivo utilizado, proporcionando segurança ao equipamento e ao 
usuário. 
4.2.2. A conformidade com os parâmetros contidos nas normas técnicas da ABNT, e/ou suas atualizações. 
4.2.3. Os móveis não podem apresentar empecilhos à movimentação dos usuários na execução das tarefas 
diárias, bem ainda, das peças componentes. 
4.2.4. As dimensões deste (s) objeto(s), por exemplo, diâmetro, espessura, altura, largura, profundidade, admitem 
variações, desde que sejam preservados os atributos de estabilidade, resistência, durabilidade, ergonomia, estética, 
dentre outros, bem como a proporcionalidade dos elementos que compõem o produto final. 
4.3. A contratação deve contemplar tanto a aquisição dos bens como também as suas devidas montagens, e a 
montagem dos móveis deverá ser realizada nos locais em perfeitas condições de uso. 
4.4. A contratação deverá contemplar ainda, garantia dos produtos por no mínimo 12(doze) meses, sob pena de 
sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigada a reparar os prejuízos que causar a Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de falhas nos produtos ou de sua respectiva entrega ou ainda relacionados à fabricação ou 
armazenagem. 
4.5. Os consertos necessários durante o período de garantia deverão ser realizados, preferencialmente, no local 
onde estiverem instalados e/ou em uso os equipamentos. Sendo necessária a retirada de algum equipamento 
e/ou componente para transporte à sede da Assistência Técnica, esta será de responsabilidade exclusiva da 
contratada, bem como a devolução dos mesmos em plenas condições de funcionamento, arcando com todos os 
custos envolvidos. 
4.6. DA SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
5. EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, parceladamente.  
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 
pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 
5.3.1.  sede da Secretaria Municipal de Educação situada em Avenida Benedito Pereira Lima, n°91, Centro, São 
João da Lagoa-MG, no horário de 08:00 às 17:00 em dias úteis. 
5.4. A contratação deve contemplar tanto a aquisição dos bens como também as suas devidas montagens, e a 
montagem dos móveis deverá ser realizada nos locais em perfeitas condições de uso. 
 
5.5. Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.5.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é de no mínimo 12(doze) meses. 
5.5.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  
5.5.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos/mobiliários fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
5.5.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o 
caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  
5.5.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  
5.5.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas 
por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  
5.5.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício 
ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da notificação da contratada o de retirada 
do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  
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5.5.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  
5.5.9. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 5.5.10. 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  
5.5.11. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para 
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
equipamentos.  
5.5.12. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 
Contratado.  
5.5.13. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no 
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
 
6. GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º). 
6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
§2º). 
6.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.7. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
 
6.8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.8.1. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços, fixando-
lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la. 
6.8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato. 
6.8.3. Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas instalações. 
6.8.4. Proibir que pessoas não autorizadas pela Contratada, sob qualquer pretexto, efetuem intervenção técnica 
nos produtos. 
6.8.5. Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 
CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive 
quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 
6.8.6. Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as especificações deste 
Termo. 
6.8.7. Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo comportamento ou 
capacidade técnica seja, julgado inconveniente ou esteja em desconformidade com as disposições contratuais e 
legais. 
6.8.8. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços. 
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6.8.9. Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato, bem como dos termos aditivos que 
venham a ser firmados. 
6.8.10. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas. 
6.8.11. Efetuar diligência para comprovar o cumprimento das práticas de sustentabilidade. 
 
6.9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.9.1. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de Referência 
de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição 
do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. 
Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar discrepância com as 
especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada para efetuar a substituição do 
mesmo. Deverão ser atendidas pela empresa além das determinações da fiscalização desta Prefeitura, todas as 
prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
6.9.2. Comunicar ao setor responsável da Administração Pública, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecedem o prazo de vencimento da execução do serviço, os motivos que impossibilite o seu cumprimento. 
6.9.3. Fornecer número telefônico e endereço de e-mail para contato e registro de ocorrências sobre o 
funcionamento do serviço contratado. 
6.9.4. Responder perante o Município, mesmo no caso de ausência ou omissão da fiscalização, indenizando-o 
devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do 
Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se 
estenderá a danos causados a terceiros, devendo a Contratada adotar medidas preventivas contra esses danos, 
com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes. 
6.9.5. Não serão objeto de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica profissional. 
6.9.6. Avocar para si toda e qualquer despesa decorrente na prestação dos serviços, dentre elas, custo com mão 
de obra, acrescida dos respectivos encargos sociais e trabalhistas, transporte, alimentação, hospedagem, dentre 
outras despesas diretas e indiretas. 
6.9.7. Atender as ordens de serviços expedidas pela Secretaria Municipal de Educação, assumindo inteiramente 
as responsabilidades sobre o mesmo. 
6.9.8. Prover de todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade na prestação de serviços, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 
6.9.9. Responder perante os órgãos competentes, porto das suas obrigações e encargos assumidos ou gerados, 
em razão da prestação dos serviços. 
6.9.10. Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos e serviços oferecidos atentando para as especificações 
técnicas exigíveis. 
6.9.11. Indenizar terceiros e/ou Município, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, 
pelos danos ou prejuízos causa dos por sua culpa ou dolo, devendo a Contratada adotar todas as medidas 
preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes. 
6.9.12. Substituir, por exigência da Administração, qualquer elemento técnico que esteja atuando no objeto de 
forma equivocada, que não estejam atendendo às conveniências do Município; 
6.9.13. Executar o contrato no melhor padrão de qualidade e executar a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS através 
de pessoas idôneas, com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética, assumindo 
total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que a mesma venha com eterno desempenho de suas 
funções. 
6.9.14. Prestar os esclarecimentos solicitados, bem como, comunicar ao CONTRATRANTE, através de 
representante quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou 
resultado final do objeto. 
6.9.15. A Contratada é responsável pela adequação e qualidade dos serviços prestados. 
6.9.16. Fica estabelecida a obrigação de manter durante vigência do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, conforme descrição dos serviços no Termo de Referência. E ainda todas as 
condições de habilitação e qualificação exigida pela Lei nº 14.133/21 e suas alterações, devendo comunicar, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção desta contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de validade expirado. 
6.9.17. A CONTRATADA declara-se ciente de que na violação das obrigações assumidas nos termos do 
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presente instrumento, responsabilizar-se-á civil e criminalmente por seus atos e omissões e pelas perdas e danos 
a que lhe der causa sem prejuízo das multas e demais sanções estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
7. DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento do valor será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal com efetiva 
entrega dos produtos e finalização do serviço de montagem quando houver. 
7.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada, e seu vencimento 
ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua apresentação válida. 
7.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir 
após a sua reapresentação. 
7.4. A critério da contratante poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de 
responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular 
execução contratual. 
7.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota 
de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 
7.6. Previamente a cada pagamento à contratada, será realizada consulta das CNDs para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas.  
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR 
ITEM. 
 
Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 
8.3. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade 
dos objetos, conforme disciplinado no edital.  
 
8.4. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 
edital.  
8.5. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  
8.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.  
 
8.5.2. No mínimo, 01(um) atestado de capacidade técnica operacional, podendo ser apresentado mais de um 
atestado, em nome da LICITANTE, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, informando que 
realiza ou realizou fornecimento de objeto com características semelhantes desta licitação. Este atestado deverá 
conter a especificação do objeto fornecido, do tipo de fornecimento, com indicações das quantidades e outros 
dados característicos. Será considerado compatível a execução de 50% (cinquenta por cento) de objeto 
semelhante ao licitado, em consonância com o § 2º do Art. 67 da Lei Federal nº14.133/2021 [1].  
 
[1] Em procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação da capacidade operacional a ser realizada 
mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de 
prova de execução de serviços similares de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o § 1 do Art. 
67 da Lei Federal nº14.133/2021, vedadas as limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados, 
nos termos do § 2º do mesmo artigo. 
 
8.5.2.1. Justificativa da exigência de capacidade técnica operacional: Por se tratar de aquisições onde se envolve 
alguma especialidade técnica específica, como montagem e assistência técnica, a comprovação de que o licitante 
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já executou, de modo satisfatório, atividades similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior com o objeto da licitação se faz necessária, esse atestado comprova que a empresa fornecedora de 
materiais cumpriu com o que foi acordado, trazendo segurança a contratação. 
 
9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Comete infração administrativa prevista nos artigos 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, nos 
termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
9.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
9.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, 
da Lei); 
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
9.1.8., 9.1.9., 9.1.10., 9.1.11., 9.1.12., do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 9.1.2., 9.1.3., 9.1.4., 
9.1.5., 9.1.6., 9.1.7., que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
9.2.4. Multa: 
9.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado incidente sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
9.2.4.2. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
9.2.4.3. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no Art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, calculada na forma prevista no 
instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 
9.2.4.3.1. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que: 
9.2.4.3.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.2.4.3.1.2. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
9.2.4.3.2. De 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o 
reforço de garantia contratual; 
9.2.4.3.3. De 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de inexecução 
parcial do contrato; 
9.2.4.3.4. De 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
9.2.4.3.4.1. Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
9.2.4.3.4.2. Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
9.2.4.3.4.3. Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
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9.2.4.3.4.4. Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
9.2.4.3.4.5. Prática de ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2.4.3.4.6. Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou 
diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
9.2.4.3.4.7. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.2.4.3.4.8. Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
 
10. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
10.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
10.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 
dia. 
10.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 
10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.3.3. Indenizações e multas. 
 
11. REAJUSTE 
11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 11/12/2024. 
11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.  
11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
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11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
05.01.03.12.361.0016.3013 44905200   ficha 1223 fonte: 2571000000 

 
 

São João da Lagoa – MG, 11 de dezembro de 2024. 
 

 

 
 
 
 

________________________________ 
Bárbara Tatiane Oliveira Crisóstomo 
Auxiliar Administrativo - Elaboradora 

 
 
 
 

 ________________________________ 
Amanda Teixeira Leite 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO II  

 
 MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
 

TERMO DE CONTRATO Nº __/2024 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 
 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DA LAGOA/MG E A EMPRESA 
________________. 

 
Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA LAGOA/MG, inscrito no CNPJ sob o 
nº 01.612.494/0001-28, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na cidade de São João da 
Lagoa/MG, Av. Coração de Jesus, nº 1005, Bairro Centro, CEP 39.355-000, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. CARLOS ALBERTO MOTA DIAS, portador do CPF nº 586.400.296-87, doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ___, inscrita no CNPJ sob o nº ____       _, 
sediada na ______, neste ato representada legalmente por ______, portador(a) do CPF nº ________, doravante 
denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato sujeitando-se às normas da Lei Nº 14.133/2021 e 
às cláusulas contratuais seguintes: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS 
DESTINADOS ÀS ESCOLAS MUNICIPAIS JOSÉ CARLOS DE LIMA, BENEDITO PEREIRA LIMA E 
FADA ENCANTADA, CONFORME CONVÊNIO DE SAÍDA Nº 1261001200/2022/SEE, VISANDO A 
MELHORIA DAS CONDIÇÕES ESTRUTURAIS E PEDAGÓGICAS DAS UNIDADES ESCOLARES, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2. Objeto da contratação: 

 
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNID. QTD

. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 Conjunto Escolar - Componentes: 1 Mesa e 4 
Cadeiras, Material: Madeira e Aço, Tamanho: Cjc-01, 
Material Tampo: Mdf, Tratamento Superficial 
Estrutura: Antiferruginoso e Pintura em Epóxi-Pó, 
Características Adicionais: Cadeiras Com Assento e 
Encosto em Polipropileno, Revestimento Tampo: 
Laminado Melamínico, Cor: Variada. 
Descrição complementar: Conjunto para Educação 
Infantil 4 Lugares Conjunto coletivo composto de 1 
(uma) mesa e 4 (quatro) cadeiras. Mesa com tampo 
em plástico injetado com aplicação de laminado 
Melamínico na face superior, montado sobre 
estrutura tubular de aço. Cadeira individual 
empilhável com assento e encosto em polipropileno 
injetado ou em compensado anatômico moldado, 
montados sobre estrutura tubular de aço. 

459155 Unidade 35 R$_____ R$_____ 

02 Conjunto Escolar - Componentes: Mesa e Cadeira, 
Tamanho: 3, Tratamento Superficial Estrutura: Tinta 
Em Pó Híbrida, Características Adicionais: Porta 

429904 Unidade 39 R$_____ R$_____ 
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Livro Em Polipropileno Reciclado. 
Descrição complementar: Conjunto Retangular 
Juvenil CJA – 03B Conjunto para Aluno Tamanho 3, 
sendo a altura do aluno compreendida entre 1,19 a 
1,42M; Composto de: 1 (uma) mesa individual com 
tampo em plástico ABS injetado, revestido na face 
superior de laminado Melamínico, dotado de travessa 
estrutural injetada em plástico técnico, montado 
sobre estrutura tubular de aço, contendo porta livros 
em plástico injetado; 1 (uma) cadeira empilhável, com 
assento e encosto em polipropileno ou em 
compensado anatômico moldado, montados sobre 
estrutura tubular de aço. 

03 Freezer - Tipo: Vertical, Capacidade: 550 L, 
Temperatura Operação: -80 °C, Tensão Alimentação: 
110/220 V, Características dicionais: Fechamento 
Magnético, Trava Com Chaves, Cinco Port.  
Descrição complementar: Freezer Vertical Dupla 
Função Freezer Doméstico – Tipo Vertical, com 
prateleiras reguláveis; Capacidade: 550 Litros; Tenção 
110/220V. 

344850 Unidade 06 R$_____ R$_____ 

04 Estante Metálica - Material: AçoAltura: 1,98 M, 
Largura: 0,92 MProfundidade: 0,40 M, Tipo 
Prateleiras: Reguláveis, Quantidade Prateleiras: 6 UM, 
Tratamento Superficial: Pintura Eletrostática, Cor: 
Cinza. 
Descrição complementar: Estante para Biblioteca 
Matéria prima: aço, Chapa 22, Prateleira: 05 
prateleiras reguláveis, com anteparos laterais; tipo: 
dupla face; Medidas: 125cm Largura x 46cm 
Profundidade x 198cm Altura; Complemento 
especificação: Acabamento em pintura eletrostática 
com esmalte sintético, móvel na cor padrão da 
unidade adquirente, admite-se a variação de até 5% 
nas medidas de largura, profundidade, altura. 

460829 Unidade 10 R$_____ R$_____ 

05 Mesa Refeitório - Material Tampo: Mdf, 
Revestimento Tampo: Laminado Melamínico, 
Espessura: 15 MM, Altura: 64 CM, Material 
Estrutura: Tubo Aço Galvanizado, Acabamento 
Superficial Estrutura: Pintura Em Epóxi, 
Comprimento: 180 CM Largura: 60 CM, 
Características Adicionais: Banco Para 8 Lugares. 
Descrição complementar: Conjunto Refeitório com 
8 Lugares Composto de Mesa e 8 cadeiras Tamanho 
Juvenil. 

475767 Unidade 05 R$_____ R$_____ 

06 Mesa Refeitório - Material Tampo: Mdf, 
Revestimento Tampo: Laminado Melamínico Alta 
Pressão, Espessura: 25 MM, Altura: 0,74 M, 
Acabamento Bordas: Pvc, Material Estrutura: Tubo 
Aço, Acabamento Superficial Estrutura: Fosfatização, 
Comprimento: 240 CM, Largura: 80 CM. 
Descrição complementar: Mesa Para 
RefeitórioTampo: Mdf revestido com Laminado de 
alta pressão; Estrutura em aço pintada em epóxi; 
Dimensões: 200cm (Largura) x 80cm (Profundidade) 
x 75cm (Altura) x 25mm (Espessura Mínima), 
Complemento especificação: Mesa para refeitório 
com ponteiras na mesma cor; todos os acoplamentos 
com parafuso e bucha metálica; mesa na cor cinza, 
com tampo revestido em laminado de alta pressão em 
ambos os lados; admite-se variação de até 5% nas 
medidas. 

421641 Unidade 05 R$_____ R$_____ 

07 Conjunto Escolar - Componentes: Mesa e Cadeira, 483339 Unidade 10 R$_____ R$_____ 
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Material: Madeira e Aço, Tamanho: Cja-05, Material 
Tampo: Abs - Acrilonitrile/ Butadiene/Stirene, 
Características Adicionais: Cadeiras Com Assento e 
Encosto Em Polipropileno. 
Descrição complementar: Conjunto Escolar – 
Modelo CJA – 05B Para Aluno entre 1,46M a 1,76M 
Composição: 01 mesa e 01 cadeira; Tampo: injetado 
em ABS, Formato: Cantos Arredondados; Estrutura 
(1): Tubular de Aço; Assento/Encosto: Polipropileno 
injetado; Estrutura: Tubular de aço; Pés: Ponteiras e 
Sapatas. 

08 Refrigerador Doméstico - Capacidade: 380 L, 
Voltagem: 110/220 V, Características Adicionais: 
Congelador, Sistema Degelo Seco, Altura: 1.723 MM, 
Largura: 645 MM, Profundidade: 715 MM, Cor: 
Branca, Tipo: Vertical. 
Descrição complementar: Refrigerador Doméstico 
Tipo: Geladeira, Capacidade: 380 litros, Potencia 
motor: 1/8HP, Matéria Prima: Chapa de aço, Suporte 
de apoio e pés: Suporte fixo e pés com rodízios, 
Alimentação: 127/220 Volts. 

272599 Unidade 03 R$_____ R$_____ 

09 Bebedouro Água Tipo: Pressão Conjugado; 
Características Adicionais: 02 Saídas, Gelada/Natural 
E 01 Saída P/Criança E D; Voltagem: 110/220 V; 
Material Gabinete: Chapa Metálica Galvanizada; 
Acabamento Externo: Pintura Em Epoxi; Material 
Pia: Aço Inoxidável; Material Reservatório Água: Aço 
Inoxidável Com Serpentina. 
Descrição complementar: Bebedouro Conjugado 
Infantil – Bebedouro Refrigerado Tipo: 
Coluna/conjugado adulto e infantil; Capacidade 
refrigeração: mínimo 6 litros/hora; Capacidade 
Reservatório: 1,2 litros; Gabinete: Aço inox com 
isolamento em EPS; Torneira: 01 para copo e 01 para 
jato; Vazão: 60 litros/hora; Tensão: 110V. 

328487 Unidade 01 R$_____ R$_____ 

10 Cadeira Sobre Longarina, Material Assento e 
Encosto: Espuma Injetada; Material Revestimento 
Assento e Encosto: Courvin; Cor: Azul; Quantidade 
Assentos: 5; Características Adicionais: Com Braços 
Fixos; Material Estofamento: Espuma De Poliuretano 
Injetado; Material Estrutura: Tubo Aço; Acabamento 
Superficial Longarina: Pintura Em Epóxi; Cor 
Longarina: Preta. 
Descrição complementar: Longarina 5 lugares – 
Encosto e Assento Estofado Aplicação: Sala de 
Espera; Conjunto montado sobre longarinas de 5 
lugares, dispostos simetricamente de maneira a se 
obter uma acomodação de 5 usuários de forma 
ergonômica, confortável e com alto grau de liberdade 
para movimentação. 

290750 Unidade 03 R$_____ R$_____ 

11 Armário Aço, Tratamento Superficial: Fosfatizado; 
Acabamento Superficial: Pintura Lisa; Cor: Cinza 
Claro; Quantidade Portas: 2 UN; Tipo Fechamento 
Portas: Com Fechadura; Quantidade Prateleiras: 04 
UN; Altura: 1,98 M; Largura: 0,85 M; Profundidade: 
0,40 M; Tipo Aço: 22 (0,75 Mm); Quantidade Chaves: 
02; Características Adicionais: Chapa Tratada Contra 
Oxidação (Fosfato De Zinco). 
Descrição complementar: Armário Professor 2 
Portas - Armário confeccionado em chapa de aço 
com dimensões de 1980x900x450mm, cor cinza 
claro, constituído de 02 portas com pivotamento 
lateral. Com sistema de travamento através de 

230467 Unidade 15 R$_____ R$_____ 
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maçaneta e sistema Cremona que trava a porta na 
região central, superior e inferior, acompanha chaves. 
Com 4 prateleiras reforçadas, reguláveis através de 
cremalheiras laterais. Sistema de tratamento anti 
ferruginoso. 

12 Mesa Escritório Material Estrutura: Tubo Metálico; 
Acabamento Estrutura: Pintado; Material Tampo: 
Aglomerado; Revestimento Tampo: Folheado 
Madeira; Quantidade Gavetas: 2 Un; Largura: 0,90 M; 
Profundidade: 0,75 M; Altura: 0,75 M; Padrão 
Acabamento Tampo: Mógno; Cor Estrutura: Preta; 
Tipo Gavetas: Com Chave. 
Descrição complementar: Mesa para 
Microcomputador - Estrutura: aço, pintada em epóxi, 
Tampo: Madeira aglomerada revestida de 
Melamínico; Base do teclado: com altura regulável, na 
mesma extensão da mesa. 

207239 Unidade 01 R$_____ R$_____ 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da aquisição é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 
culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. A presente aquisição não admite subcontratação. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da aquisição é de R$ ________(______). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas 
ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele 
propostas sejam as mais adequadas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 15 (quinze) dias; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.6. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas; 
9.7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
9.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação; 
9.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
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9.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE;  
9.14. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação de regência; 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 
9.16. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho; 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 
9.18. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 
9.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.20. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas 
definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO: 

12.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
12.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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12.7.3. Das indenizações e multas. 
12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
12.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

12.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a 
ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
12.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 
nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor 
do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

12.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês. 
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentária(s): 5.1.3.12.361.16.3013.44905200          Ficha: 1223 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Coração de Jesus/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 

São João da Lagoa/MG, __ de ___ de 2024. 
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________________________________                  _________________________________ 
CONTRATANTE                                                         CONTRATADA 
Prefeitura Municipal de São João da Lagoa                     Rep. Legal: ___ 
Carlos Alberto Mota Dias 
 
                                                
TESTEMUNHAS: 1________________________________ 
                           RG. 
 
                         2________________________________ 
                           RG. 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS PARA 
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES PÚBLICAS 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. [número]/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. [número]/2024 
OBJETO: [descrição do objeto] 
 
 
Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa licitante], sediada à [endereço 
completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço de e-mail], em cumprimento às determinações da Lei 
14.133/2021 e à Constituição Federal, DECLARO, para os devidos fins, que: 
 
a) sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
b) A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
c) sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário 
noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não executando, ainda, qualquer trabalho com 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;  
d) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em especial o percentual mínimo da mão de obra 
responsável pela execução do objeto da contratação constituído por mulheres vítimas de violência doméstica e 
egressos do sistema prisional, previsto no Decreto Municipal n.º 4.539, 31 de março de 2023; 
e) A empresa não possui dentre os seus proprietários, nenhum servidor público, nem titular de mandato eletivo. 
f) A empresa não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
g) que recebeu todos os documentos pertinentes à Dispensa supracitada e que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações para o cumprimento das obrigações 
desta licitação.  
h) sob as penas da lei, que se compromete a contratar os profissionais indicados, conforme Equipe Técnica 
apresentada;  
i) declara que conhece e que aceita todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos. 
j) A empresa se declara ciente da obrigação legal de comunicar ao Município quaisquer impedimentos 
supervenientes.  
k) Declara a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
l) Declara o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 
procedimento. 
Por ser a expressão da verdade firma o presente, por meio de seu representante legal. 

 
 

.............................. MG, ........... de de 2024  
 

________________________________________________  
  

Nome e assinatura do representante legal da licitante  
  
* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique.  
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ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO  
 
 
 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)  

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) declaro (amos) para todos os fins de direito, 

especificamente para participação na licitação nº 004/2024, na modalidade Pregão Eletrônico nº 001/2024 da 

Prefeitura Municipal São João da Lagoa-MG, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do 

disposto na LC 123/2006.  

 

DECLARAMOS, sob as penas elencadas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, que não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como Empresa de Pequeno Porte no ano-calendário desta licitação, em conformidade com o 

previsto no inciso II, do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 15 de dezembro de 2006 e § 2º, do art. 4º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
 

____________________________________________ 
Local e data 

 
 

 ____________________________________________  
Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO V 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 
À Prefeitura Municipal de XXXXXX/MG  
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024  
 
OBJETO: XXXXXXXX  
 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:  
ENDEREÇO:  
CNPJ Nº:  
Nº: TELEFONE: E-MAIL: 
 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

3      

...      

 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ _______ (valor por extenso).  
 
VALIDADE DA PROPOSTA: _______ (quantidade por extenso) dias, contados da data da sua apresentação. 
*Prazo de validade mínimo de: 60 (sessenta) dias.   
 
1. Declaramos que:  
 
1.1. Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens/na 
prestação dos serviços. 
 
1.2. Os serviços ofertados atenderão a todas as exigências do Edital respectivo, em especial as do Termo de 
Referência Anexo I. 
 
 
 Cidade, __ de ________ de ____.  
 
 
 

__________________________________________________  
Nome e assinatura do responsável legal pela empresa  

RG e CPF do responsável  
Cargo do responsável  

(Se for procurador, deverá comprovar mediante procuração) 
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